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PROF. SILVANA GUIMARÃES FERREIRA 

Bacharel em Direito Especialização em Gestão Empre-
sarial e Gestão de Projetos; Consultora Empresarial e Coor-
denadora de Projetos Empresária; Palestrante (área De-
senvolvimento Pessoal / Atendimento e Vendas / Relações 
Comportamentais)

PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO SEGUNDO 
PIAGET E VYGOTSKY.,

Antes de falarmos especificamente sobre os teóricos 
em questão, vamos analisar um pouco sobre as tendên-
cias pedagógicas na educação e suas decorrências, e na 
sequencia estudaremos a contribuição desses teóricos que 
tanto acrescentaram à Educação através de suas metodo-
logias e teorias.

As tendências pedagógicas são de extrema relevân-
cia para a Educação, principalmente as mais recentes, pois 
contribuem para a condução de um trabalho docente mais 
consciente, baseado nas demandas atuais da clientela em 
questão. O conhecimento dessas tendências e perspectivas 
de ensino por parte dos professores é fundamental para a 
realização de uma prática docente realmente significativa, 
que tenha algum sentido para o aluno, pois tais tendên-
cias objetivam nortear o trabalho do educador, ajudando-o 
a responder a questões sobre as quais deve se estruturar 
todo o processo de ensino, tais como: o que ensinar? Para 
quem? Como? Para quê? Por quê? 

E para que a prática pedagógica em sala de aula alcan-
ce seus objetivos, o professor deve ter as respostas para 
essas questões, pois, como defende Luckesi (1994), “a Pe-
dagogia não pode ser bem entendida e praticada na escola 
sem que se tenha alguma clareza do seu significado. Isso 
nada mais é do que buscar o sentido da prática docente”. 

Essas tendências pedagógicas, formuladas ao longo 
dos tempos por diversos teóricos que se debruçaram so-
bre o tema, foram concebidas com base nas visões desses 
pensadores em relação ao contexto histórico das socieda-
des em que estavam inseridos, além de suas concepções 
de homem e de mundo, tendo como principal objetivo 
nortear o trabalho docente, modelando-o a partir das ne-
cessidades de ensino observadas no âmbito social em que 
viviam. 

Sendo assim, o conhecimento dessas correntes peda-
gógicas por parte dos professores, principalmente as mais 
recentes, torna-se de extrema relevância, visto que possi-
bilitam ao educador um aprofundamento maior sobre os 
pressupostos e variáveis do processo de ensino-aprendi-
zagem, abrindo-lhe um leque de possibilidades de direcio-
namento do seu trabalho a partir de suas convicções pes-
soais, profissionais, políticas e sociais, contribuindo para a 
produção de uma prática docente estruturada, significati-
va, esclarecedora e, principalmente, interessante para os 
educandos.

A escola precisa ser reencantada, precisa encontrar 
motivos para que o aluno vá para os bancos escolares com 
satisfação, alegria. Existem escolas esperançosas, com gen-
te animada, mas existe um mal-estar geral na maioria delas. 
Não acredito que isso seja trágico. Essa insatisfação deve 
ser aproveitada para dar um salto. Se o mal-estar for traba-
lhado, ele permite avanços. Se for aceito como fatalidade, 
ele torna a escola um peso morto na história, que arrasta 
as pessoas e as impede de sonhar, pensar e criar (Moacir 
Gadotti, em entrevista para a revista Nova Escola, edição de 
novembro/2000).

Desse modo, creio que seja essencial que todos os pro-
fessores tenham um conhecimento mais aprofundado das 
tendências pedagógicas, pois elas foram concebidas para 
nortear as práticas pedagógicas. O educador deve conhecê
-las, principalmente as mais recentes, ainda que seja para 
negá-las, mas de forma crítica e consciente, ou, quem sabe, 
para utilizar os pontos positivos observados em cada uma 
delas para construir uma base pedagógica própria, mas 
com coerência e propriedade.

Afinal, como já defendia Snyders (1974), é possível 
“pensar que se pode abrir um caminho a uma pedagogia 
atual; que venha fazer a síntese do tradicional e do moder-
no: síntese e não confusão”. O importante é que se busque 
tirar a venda dos olhos para enxergar, literalmente, o alu-
nado e assim poder dar um sentido político e social ao tra-
balho que está sendo realizado, pois, como afirma Libâneo, 
aprender é um ato de conhecimento da realidade concreta, 
isto é, da situação real vivida pelo educando, e só tem sen-
tido se resulta de uma aproximação crítica dessa realidade, 
o que está em consonância com o que diz Saviani (1991):

a Pedagogia Crítica implica a clareza dos determinan-
tes sociais da educação, a compreensão do grau em que as 
contradições da sociedade marcam a educação e, conse-
quentemente, como é preciso se posicionar diante dessas 
contradições e desenredar a educação das visões ambí-
guas para perceber claramente qual é a direção que cabe 
imprimir à questão educacional (p. 103).

Para Luckesi (1994), a “Pedagogia se delineia a partir de 
uma posição filosófica definida”. Em seu livro Filosofia da 
Educação, o autor discorre sobre a relação existente entre 
a Pedagogia e a Filosofia e busca clarificar as perspectivas 
das relações entre educação e sociedade. No seu traba-
lho, Luckesi apresenta três tendências filosóficas respon-
sáveis por interpretar a função da educação na sociedade: 
a Educação Redentora, a Educação Reprodutora e a Edu-
cação Transformadora da sociedade. A primeira é otimis-
ta, acredita que a educação pode exercer domínio sobre a 
sociedade (pedagogias liberais). A segunda é pessimista, 
percebe a educação como sendo apenas reprodutora de 
um modelo social vigente, enquanto a terceira tendência 
assume uma postura crítica com relação às duas anteriores, 
indo de encontro tanto ao “otimismo ilusório” quanto ao 
“pessimismo imobilizador” (pedagogias Progressivistas).

Em consonância com estas leituras filosóficas sobre as 
relações entre educação e sociedade, Libâneo (1985), ao 
realizar uma abordagem das tendências pedagógicas, or-
ganiza as diferentes pedagogias em dois grupos: Pedago-
gia Liberal e Pedagogia Progressivista. A Pedagogia Liberal 
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é apresentada nas formas Tradicional; Renovada Progres-
sivista; Renovada Não diretiva; e Tecnicista. A Pedagogia 
Progressivista é subdividida em Libertadora; Libertária; e 
Crítico-social dos Conteúdos. O quadro a seguir apresen-
ta de forma muito simplificada as principais características 
de cada tendência pedagógica, seus conteúdos, métodos 
e pressupostos de ensino-aprendizagem, assim como seus 
principais expoentes e os papéis da escola, do professor e 
do aluno comuns a cada uma delas.1

Jean Piaget
Jean Piaget é o mais conhecido dos teóricos que de-

fendem a visão interacionista do desenvolvimento. Ele 
considerou que se estudasse cuidadosa e profundamente 
a maneira pela qual as crianças constroem as noções fun-
damentais de conhecimento lógico, tais como: tempo,es-
paço,objeto,causalidade e outros poderia compreender a 
gênese (ou seja, o nascimento) e a evolução do conheci-
mento humano.

Daí o nome dado a sua ciência de Epistemologia Gené-
tica, que é entendida como o estudo dos mecanismos do 
aumento dos conhecimentos.

Convém esclarecer que as teorias de Piaget têm com-
provação em bases científicas. Ou seja, ele não somente 
descreveu o processo de desenvolvimento da inteligência 
mas, experimentalmente, comprovou suas teses.,

Ideias centrais de sua teoria
1 – A inteligência para Piaget é o mecanismo de adap-

tação do organismo a uma situação nova e, como tal, im-
plica a construção contínua de novas estruturas. Esta adap-
tação refere-se ao mundo exterior, como toda adaptação 
biológica. Desta forma, os indivíduos se desenvolvem inte-
lectualmente a partir de exercícios e estímulos oferecidos 
pelo meio que os cercam.

2 – Para Piaget o comportamento é construído numa 
interação entre o meio e o indivíduo. Esta teoria episte-
mológica (epistemo = conhecimento; e logia = estudo) é 
caracterizada como interacionista.

3 – Sua teoria nos mostra que o indivíduo só recebe 
um determinado conhecimento se estiver preparado para 
recebê-lo. Não existe um novo conhecimento sem que o 
organismo tenha já um conhecimento anterior para poder 
assimilá-lo e transformá-lo. O que implica os dois pólos da 
atividade inteligente: assimilação e acomodação. É assimi-
lação a medida em que incorpora a seus quadros todo o 
dado da experiência; é acomodação a medida em que a es-
trutura se modifica em função do meio, de suas variações.

4 – O desenvolvimento do indivíduo inicia-se no perío-
do intra-uterino e vai até aos 15 ou 16 anos. A construção 
da inteligência dá-se portanto em etapas sucessivas, com 
complexidades crescentes, encadeadas umas às outras. A 
isto Piaget chamou de “construtivismo seqüencial”.

Períodos em que ocorrem o desenvolvimento motor, 
verbal e mental do indivíduo Período Sensório-Motor: (0 
– 2 anos): A ausência da função semiótica é a principal ca-
1  Fonte: www.educacaopublica.rj.gov.br - Por Roberto Ferreira 
dos Santos
http://pedagogiaaopedaletra.com/ http://www.infoescola.com/ educar-
paracrescer.abril.com.br/ http://revistaescola.abril.com.br

racterística deste período. A inteligência trabalha através 
das percepções (simbólico) e das ações (motor) através dos 
deslocamentos do próprio corpo. É uma inteligência emi-
nentemente prática. Sua linguagem vai da ecolalia (repe-
tição de sílabas) à palavra-frase Sua conduta social, neste 
período, é de isolamento e indiferença (o mundo é ele).

Período Simbólico: (2 – 4 anos): Neste período surge a 
função semiótica que permite o surgimento da linguagem, 
do desenho, da imitação, da dramatização, etc.. Podendo 
criar imagens mentais na ausência do objeto ou da ação é 
o período da fantasia, do faz de conta, do jogo simbólico A 
linguagem está a nível de monólogo coletivo, ou seja, to-
dos falam ao mesmo tempo sem que respondam as argu-
mentações dos outros.. Sua socialização é vivida de forma 
isolada, mas dentro do coletivo.

Período Intuitivo: (4 aos 7 anos): Este período é a “ida-
de dos porquês”, onde o indivíduo pergunta o tempo todo. 
Distingue a fantasia do real, podendo dramatizar a fantasia 
sem que acredite nela. Seu pensamento continua centrado 
no seu próprio ponto de vista. Quanto à linguagem não 
mantém uma conversação longa mas já é capaz de adaptar 
sua resposta às palavras do companheiro.

Período Operatório Concreto: (7 aos 11): Neste período 
torna-se mais comunicativo, as palavras tornam-se instru-
mentos do processo do pensamento. Passa a perceber que 
é membro de uma sociedade, e que as tarefas realizadas 
em conjunto se revestem de maior significado. Neste fase 
a criança argumenta bastante, especialmente com outras 
crianças e não tanto com os adultos. O argumento tende 
a ser em voz alta e de forma agressiva. Os jogos são co-
letivos e menos individualistas. Mostram desejo de regras 
definidas para regular o jogo. Emerge um forte sentimento 
de competição.

Período Operatório Abstrato: (11 anos em diante): Cor-
responde ao nível de pensamento lógico-matemático. É 
quando o indivíduo está apto para calcular uma probabili-
dade, libertando-se do concreto em proveito de interesses 
orientados para o futuro. A linguagem se dá a nível de dis-
cussão para se chegar a uma conclusão. Sua organização 
grupal pode estabelecer relações de cooperação e recipro-
cidade.

É importante ressaltar que embora as etapas possam 
ter uma faixa de duração diferenciada (e que pode variar de 
criança para criança), a passagem de uma etapa para outra 
não pode ocorrer com a supressão de uma delas.

Vygotsky
Lev S. Vygotsky (1896-1934) , professor e pesquisador 

foi contemporâneo de Piaget, e nasceu e viveu na Rússia, 
quando morreu, de tuberculose, tinha 34 anos.

Construiu sua teoria tendo por base o desenvolvimen-
to do indivíduo como resultado de um processo sócio-his-
torico, enfatizando o papel da linguagem e da aprendiza-
gem nesse desenvolvimento, sendo essa teoria considera-
da histórico-social. Sua questão central é a aquisição de 
conhecimentos pela interação do sujeito com o meio.

As concepções de Vygotsky sobre o processo de for-
mação de conceitos remetem às relações entre pensamen-
to e linguagem, à questão cultural no processo de cons-
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trução de significados pelos indivíduos, ao processo de 
internalização e ao papel da escola na transmissão de co-
nhecimento, que é de natureza diferente daqueles apren-
didos na vida cotidiana. Propõe uma visão de formação das 
funções psíquicas superiores como internalização mediada 
pela cultura.

As concepções de Vygotsky sobre o funcionamento do 
cérebro humano, colocam que o cérebro é a base biológi-
ca, e suas peculiaridades definem limites e possibilidades 
para o desenvolvimento humano. Essas concepções funda-
mentam sua ideia de que as funções psicológicas superio-
res (por ex. linguagem, memória) são construídas ao longo 
da história social do homem, em sua relação com o mundo. 
Desse modo, as funções psicológicas superiores referem-
se a processos voluntários, ações conscientes, mecanismos 
intencionais e dependem de processos de aprendizagem.

Mediação: uma ideia central para a compreensão de 
suas concepções sobre o desenvolvimento humano como 
processo sócio-historico é a ideia de mediação: enquanto 
sujeito do conhecimento o homem não tem acesso dire-
to aos objetos, mas acesso mediado, através de recortes 
do real, operados pelos sistemas simbólicos de que dis-
põe, portanto enfatiza a construção do conhecimento 
como uma interação mediada por várias relações, ou seja, 
o conhecimento não está sendo visto como uma ação do 
sujeito sobre a realidade, assim como no construtivismo e 
sim, pela mediação feita por outros sujeitos. O outro social, 
pode apresentar-se por meio de objetos, da organização 
do ambiente, do mundo cultural que rodeia o indivíduo.

A linguagem, sistema simbólico dos grupos humanos, 
representa um salto qualitativo na evolução da espécie. É 
ela que fornece os conceitos, as formas de organização do 
real, a mediação entre o sujeito e o objeto do conhecimen-
to. É por meio dela que as funções mentais superiores são 
socialmente formadas e culturalmente transmitidas, por-
tanto, sociedades e culturas diferentes produzem estrutu-
ras diferenciadas.

A cultura fornece ao indivíduo os sistemas simbólicos 
de representação da realidade, ou seja, o universo de sig-
nificações que permite construir a interpretação do mundo 
real. Ela dá o local de negociações no qual seus membros 
estão em constante processo de recriação e reinterpreta-
ção de informações, conceitos e significações.

O processo de internalização é fundamental para o de-
senvolvimento do funcionamento psicológico humano. A 
internalização envolve uma atividade externa que deve ser 
modificada para tornar-se uma atividade interna, é inter-
pessoal e se torna intrapessoal.

Usa o termo função mental para referir-se aos proces-
sos de: pensamento, memória, percepção e atenção. Colo-
ca que o pensamento tem origem na motivação, interesse, 
necessidade, impulso, afeto e emoção.

A interação social e o instrumento linguístico são deci-
sivos para o desenvolvimento.

Existem, pelo menos dois níveis de desenvolvimento 
identificados por Vygotsky: um real, já adquirido ou forma-
do, que determina o que a criança já é capaz de fazer por si 
própria, e um potencial, ou seja, a capacidade de aprender 
com outra pessoa.

A aprendizagem interage com o desenvolvimento, 
produzindo abertura nas zonas de desenvolvimento pro-
ximal ( distância entre aquilo que a criança faz sozinha e o 
que ela é capaz de fazer com a intervenção de um adulto; 
potencialidade para aprender, que não é a mesma para to-
das as pessoas; ou seja, distância entre o nível de desenvol-
vimento real e o potencial ) nas quais as interações sociais 
são centrais, estando então, ambos os processos, apren-
dizagem e desenvolvimento, inter-relacionados; assim, um 
conceito que se pretenda trabalhar, como por exemplo, em 
matemática, requer sempre um grau de experiência ante-
rior para a criança.

O desenvolvimento cognitivo é produzido pelo pro-
cesso de internalização da interação social com materiais 
fornecidos pela cultura, sendo que o processo se constrói 
de fora para dentro. Para Vygotsky, a atividade do sujeito 
refere-se ao domínio dos instrumentos de mediação, inclu-
sive sua transformação por uma atividade mental.

Para ele, o sujeito não é apenas ativo, mas interativo, 
porque forma conhecimentos e se constitui a partir de rela-
ções intra e interpessoais. É na troca com outros sujeitos e 
consigo próprio que se vão internalizando conhecimentos, 
papéis e funções sociais, o que permite a formação de co-
nhecimentos e da própria consciência. Trata-se de um pro-
cesso que caminha do plano social – relações interpessoais 
– para o plano individual interno – relações intrapessoais. 
Assim, a escola é o lugar onde a intervenção pedagógica 
intencional desencadeia o processo ensino-aprendizagem.

O professor tem o papel explícito de interferir no pro-
cesso, diferentemente de situações informais nas quais a 
criança aprende por imersão em um ambiente cultural. 
Portanto, é papel do docente provocar avanços nos alu-
nos e isso se torna possível com sua interferência na zona 
proximal.

Vemos ainda como fator relevante para a educação, 
decorrente das interpretações das teorias de Vygotsky, a 
importância da atuação dos outros membros do grupo so-
cial na mediação entre a cultura e o indivíduo, pois uma 
intervenção deliberada desses membros da cultura, nessa 
perspectiva, é essencial no processo de desenvolvimento. 
Isso nos mostra os processos pedagógicos como inten-
cionais, deliberados, sendo o objeto dessa intervenção : a 
construção de conceitos.

O aluno não é tão somente o sujeito da aprendizagem, 
mas, aquele que aprende junto ao outro o que o seu gru-
po social produz, tal como: valores, linguagem e o próprio 
conhecimento.

A formação de conceitos espontâneos ou cotidianos 
desenvolvidos no decorrer das interações sociais, dife-
renciam-se dos conceitos científicos adquiridos pelo en-
sino, parte de um sistema organizado de conhecimentos. 
A aprendizagem é fundamental ao desenvolvimento dos 
processos internos na interação com outras pessoas.

Vygotsky, teve contato com a obra de Piaget e, embora 
teça elogios a ela em muitos aspectos, também a critica, 
por considerar que Piaget não deu a devida importância à 
situação social e ao meio. Ambos atribuem grande impor-
tância ao organismo ativo, mas Vygotsky destaca o papel 
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do contexto histórico e cultural nos processos de desenvol-
vimento e aprendizagem, sendo chamado de sociointera-
cionista, e não apenas de interacionista como Piaget.

Lev S. Vygotsky (1896-1934) , professor e pesquisador 
foi contemporâneo de Piaget, e nasceu e viveu na Rússia, 
quando morreu, de tuberculose, tinha 34 anos.

Construiu sua teoria tendo por base o desenvolvimen-
to do indivíduo como resultado de um processo sócio-his-
tórico, enfatizando o papel da linguagem e da aprendiza-
gem nesse desenvolvimento, sendo essa teoria considera-
da histórico-social. Sua questão central é a aquisição de 
conhecimentos pela interação do sujeito com o meio.2

AS CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL: CURRÍCULO, FUNÇÃO SOCIAL 

DA ESCOLA, PAPEL DO ALUNO, PAPEL DO 
PROFESSOR, PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS, 

AVALIAÇÃO MEDIADORA – CONCEPÇÃO, 
INSTRUMENTO DE ACOMPANHAMENTO DA 

APRENDIZAGEM DO ALUNO;

Nas últimas décadas, vem sendo observada no Brasil a 
expansão da Educação Infantil (CRAIDY; KAERCHER, 2001). 
Em termos da legislação brasileira, a Constituição Fede-
ral de 1988 reconhece o dever do Estado e o direito da 
criança de ser atendida em creches e pré-escolas e vincula 
esse atendimento à área educacional. Nota-se, na referida 
Constituição, a inclusão da creche no capítulo da Educação, 
sendo ressaltado seu caráter educativo, em detrimento do 
caráter assistencialista até então característico dessa insti-
tuição. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
9.394/96) regulamenta a Educação Infantil, definindo-a 
como primeira etapa da Educação Básica e indicando 
como sua finalidade o desenvolvimento integral da criança 
de zero a seis anos de idade, em seus aspectos físico, psi-
cológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade. 

Ainda no que se refere à legislação, são instituídas as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(Resolução CNE/CEB n. 1, de 07/04/1999), de caráter man-
datório, a serem observadas na elaboração das propostas 
pedagógicas de cada estabelecimento. Tais Diretrizes fo-
ram recentemente revogadas pela Resolução CNE/CBE n. 5, 
de 17 de dezembro (BRASIL, 2009a), que institui novas di-
retrizes para esta etapa da Educação Básica. Esta Resolução 
foi publicada no Diário Oficial de 18 de dezembro de 2009, 
na Seção 1, página 18, e pode ser lida a seguir.

Ministério da Educação
Conselho Nacional de Educação
Câmara de Educação Básica
Resolução Nº 5, de 17 de Dezembro de 2009 (*)
Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-

ção Infantil
2  Por Gilmar Campos

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conse-
lho Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no art. 9º, § 1º, alínea “c” da Lei nº 4.024, 
de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei 
nº 9.131, de 25 de novembro de 1995, e tendo em vista o 
Parecer CNE/CEB nº 20/2009, homologado por Despacho do 
Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU 
de 9 de dezembro de 2009, resolve:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação Infantil a serem obser-
vadas na organização de propostas pedagógicas na Edu-
cação Infantil.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil articulam-se com as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais da Educação Básica e reúnem princípios, 
fundamentos e procedimentos definidos pela Câmara de 
Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, para 
orientar as políticas públicas na área e a elaboração, plane-
jamento, execução e avaliação de propostas pedagógicas 
e curriculares.

Art. 3º O currículo da Educação Infantil é concebido 
como um conjunto de práticas que buscam articular as ex-
periências e os saberes das crianças com os conhecimentos 
que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambien-
tal, científico e tecnológico, de modo a promover o desen-
volvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade.

Art. 4º As propostas pedagógicas da Educação Infantil 
deverão considerar que a criança, centro do planejamento 
curricular, é sujeito histórico e de direitos que, nas intera-
ções, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói 
sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, 
deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e 
constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produ-
zindo cultura.

Art. 5º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação 
Básica, é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se 
caracterizam como espaços institucionais não domésticos 
que constituem estabelecimentos educacionais públicos 
ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 
anos de idade no período diurno, em jornada integral ou 
parcial, regulados e supervisionados por órgão competen-
te do sistema de ensino e submetidos a controle social.

§ 1º É dever do Estado garantir a oferta de Educação 
Infantil pública, gratuita e de qualidade, sem requisito de 
seleção.

§ 2° É obrigatória a matrícula na Educação Infantil de 
crianças que completam 4 ou 5 anos até o dia 31 de março 
do ano em que ocorrer a matrícula.

§ 3º As crianças que completam 6 anos após o dia 31 
de março devem ser matriculadas na Educação Infantil.

§ 4º A frequência na Educação Infantil não é pré-requi-
sito para a matrícula no Ensino Fundamental.

§ 5º As vagas em creches e pré-escolas devem ser ofe-
recidas próximas às residências das crianças.

§ 6º É considerada Educação Infantil em tempo parcial, 
a jornada de, no mínimo, quatro horas diárias e, em tempo 
integral, a jornada com duração igual ou superior a sete 
horas diárias, compreendendo o tempo total que a criança 
permanece na instituição.



5

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Educador Infantil

Art. 6º As propostas pedagógicas de Educação Infantil 
devem respeitar os seguintes princípios:

I – Éticos: da autonomia, da responsabilidade, da soli-
dariedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente 
e às diferentes culturas, identidades e singularidades.

II – Políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da 
criticidade e do respeito à ordem democrática.

III – Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludi-
cidade e da liberdade de expressão nas diferentes manifes-
tações artísticas e culturais.

Art. 7º Na observância destas Diretrizes, a proposta pe-
dagógica das instituições de Educação Infantil deve garan-
tir que elas cumpram plenamente sua função sociopolítica 
e pedagógica:

I - oferecendo condições e recursos para que as crian-
ças usufruam seus direitos civis, humanos e sociais;

II - assumindo a responsabilidade de compartilhar e 
complementar a educação e cuidado das crianças com as 
famílias;

III - possibilitando tanto a convivência entre crianças e 
entre adultos e crianças quanto a ampliação de saberes e 
conhecimentos de diferentes naturezas;

IV - promovendo a igualdade de oportunidades edu-
cacionais entre as crianças de diferentes classes sociais no 
que se refere ao acesso a bens culturais e às possibilidades 
de vivência da infância;

V - construindo novas formas de sociabilidade e de 
subjetividade comprometidas com a ludicidade, a demo-
cracia, a sustentabilidade do planeta e com o rompimento 
de relações de dominação etária, socioeconômica, étnico
-racial, de gênero, regional, linguística e religiosa.

Art. 8º A proposta pedagógica das instituições de Edu-
cação Infantil deve ter como objetivo garantir à criança 
acesso a processos de apropriação, renovação e articulação 
de conhecimentos e aprendizagens de diferentes lingua-
gens, assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, 
à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à con-
vivência e à interação com outras crianças.

§ 1º Na efetivação desse objetivo, as propostas peda-
gógicas das instituições de Educação Infantil deverão pre-
ver condições para o trabalho coletivo e para a organização 
de materiais, espaços e tempos que assegurem:

I - a educação em sua integralidade, entendendo o cui-
dado como algo indissociável ao processo educativo;

II - a indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, 
afetiva, cognitiva, linguística, ética, estética e sociocultural 
da criança;

III - a participação, o diálogo e a escuta cotidiana das 
famílias, o respeito e a valorização de suas formas de or-
ganização;

IV - o estabelecimento de uma relação efetiva com a 
comunidade local e de mecanismos que garantam a gestão 
democrática e a consideração dos saberes da comunidade;

V - o reconhecimento das especificidades etárias, das 
singularidades individuais e coletivas das crianças, promo-
vendo interações entre crianças de mesma idade e crianças 
de diferentes idades;

VI - os deslocamentos e os movimentos amplos das 
crianças nos espaços internos e externos às salas de refe-
rência das classes e à instituição;

VII - a acessibilidade de espaços, materiais, objetos, 
brinquedos e instruções para as crianças com deficiência, 
transtornos globais de desenvolvimento e altas habilida-
des/superdotação;

VIII - a apropriação pelas crianças das contribuições 
histórico-culturais dos povos indígenas, afrodescendentes, 
asiáticos, europeus e de outros países da América;

IX - o reconhecimento, a valorização, o respeito e a in-
teração das crianças com as histórias e as culturas africa-
nas, afro-brasileiras, bem como o combate ao racismo e à 
discriminação;

X - a dignidade da criança como pessoa humana e a 
proteção contra qualquer forma de violência – física ou 
simbólica – e negligência no interior da instituição ou pra-
ticadas pela família, prevendo os encaminhamentos de vio-
lações para instâncias competentes.

§ 2º Garantida a autonomia dos povos indígenas na 
escolha dos modos de educação de suas crianças de 0 a 
5 anos de idade, as propostas pedagógicas para os povos 
que optarem pela Educação Infantil devem:

I - proporcionar uma relação viva com os conhecimen-
tos, crenças, valores, concepções de mundo e as memórias 
de seu povo;

II - reafirmar a identidade étnica e a língua materna 
como elementos de constituição das crianças;

III - dar continuidade à educação tradicional oferecida 
na família e articular-se às práticas sócio-culturais de edu-
cação e cuidados coletivos da comunidade;

IV - adequar calendário, agrupamentos etários e or-
ganização de tempos, atividades e ambientes de modo a 
atender as demandas de cada povo indígena.

§ 3º - As propostas pedagógicas da Educação Infantil 
das crianças filhas de agricultores familiares, extrativistas, 
pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados e acampa-
dos da reforma agrária, quilombolas, caiçaras, povos da 
floresta, devem:

I - reconhecer os modos próprios de vida no campo 
como fundamentais para a constituição da identidade das 
crianças moradoras em territórios rurais;

II - ter vinculação inerente à realidade dessas popula-
ções, suas culturas, tradições e identidades, assim como a 
práticas ambientalmente sustentáveis;

III - flexibilizar, se necessário, calendário, rotinas e ativi-
dades respeitando as diferenças quanto à atividade econô-
mica dessas populações;

IV - valorizar e evidenciar os saberes e o papel dessas 
populações na produção de conhecimentos sobre o mun-
do e sobre o ambiente natural;

V - prever a oferta de brinquedos e equipamentos que 
respeitem as características ambientais e socioculturais da 
comunidade.

Art. 9º As práticas pedagógicas que compõem a pro-
posta curricular da Educação Infantil devem ter como eixos 
norteadores as interações e a brincadeira, garantindo ex-
periências que:
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I - promovam o conhecimento de si e do mundo por 
meio da ampliação de experiências sensoriais, expressivas, 
corporais que possibilitem movimentação ampla, expres-
são da individualidade e respeito pelos ritmos e desejos 
da criança;

II - favoreçam a imersão das crianças nas diferentes 
linguagens e o progressivo domínio por elas de vários gê-
neros e formas de expressão: gestual, verbal, plástica, dra-
mática e musical;

III - possibilitem às crianças experiências de narrativas, 
de apreciação e interação com a linguagem oral e escrita, 
e convívio com diferentes suportes e gêneros textuais orais 
e escritos;

IV - recriem, em contextos significativos para as crian-
ças, relações quantitativas, medidas, formas e orientações 
espaço temporais;

V - ampliem a confiança e a participação das crianças 
nas atividades individuais e coletivas;

VI - possibilitem situações de aprendizagem mediadas 
para a elaboração da autonomia das crianças nas ações de 
cuidado pessoal, auto-organização, saúde e bem-estar;

Fundamentos e princípios da educação infantil
V - prever a oferta de brinquedos e equipamentos que 

respeitem as características ambientais e socioculturais da 
comunidade.

Art. 9º As práticas pedagógicas que compõem a pro-
posta curricular da Educação Infantil devem ter como eixos 
norteadores as interações e a brincadeira, garantindo ex-
periências que:

I - promovam o conhecimento de si e do mundo por 
meio da ampliação de experiências sensoriais, expressivas, 
corporais que possibilitem movimentação ampla, expres-
são da individualidade e respeito pelos ritmos e desejos 
da criança;

II - favoreçam a imersão das crianças nas diferentes 
linguagens e o progressivo domínio por elas de vários gê-
neros e formas de expressão: gestual, verbal, plástica, dra-
mática e musical;

III - possibilitem às crianças experiências de narrativas, 
de apreciação e interação com a linguagem oral e escrita, 
e convívio com diferentes suportes e gêneros textuais orais 
e escritos;

IV - recriem, em contextos significativos para as crian-
ças, relações quantitativas, medidas, formas e orientações 
espaço temporais;

V - ampliem a confiança e a participação das crianças 
nas atividades individuais e coletivas;

VI - possibilitem situações de aprendizagem mediadas 
para a elaboração da autonomia das crianças nas ações de 
cuidado pessoal, auto-organização, saúde e bem-estar;

VII - possibilitem vivências éticas e estéticas com ou-
tras crianças e grupos culturais, que alarguem seus padrões 
de referência e de identidades no diálogo e reconhecimen-
to da diversidade;

VIII - incentivem a curiosidade, a exploração, o encan-
tamento, o questionamento, a indagação e o conhecimen-
to das crianças em relação ao mundo físico e social, ao 
tempo e à natureza;

IX - promovam o relacionamento e a interação das 
crianças com diversificadas manifestações de música, artes 
plásticas e gráficas, cinema, fotografia, dança, teatro, poe-
sia e literatura;

X - promovam a interação, o cuidado, a preservação e 
o conhecimento da biodiversidade e da sustentabilidade 
da vida na Terra, assim como o não desperdício dos recur-
sos naturais;

XI - propiciem a interação e o conhecimento pelas 
crianças das manifestações e tradições culturais brasileiras;

XII - possibilitem a utilização de gravadores, projetores, 
computadores, máquinas fotográficas, e outros recursos 
tecnológicos e midiáticos.

Parágrafo único - As creches e pré-escolas, na elabo-
ração da proposta curricular, de acordo com suas caracte-
rísticas, identidade institucional, escolhas coletivas e parti-
cularidades pedagógicas, estabelecerão modos de integra-
ção dessas experiências.

Art. 10. As instituições de Educação Infantil devem criar 
procedimentos para acompanhamento do trabalho peda-
gógico e para avaliação do desenvolvimento das crianças, 
sem objetivo de seleção, promoção ou classificação, ga-
rantindo:

I - a observação crítica e criativa das atividades, das 
brincadeiras e interações das crianças no cotidiano;

II - utilização de múltiplos registros realizados por 
adultos e crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns 
etc.);

III - a continuidade dos processos de aprendizagens 
por meio da criação de estratégias adequadas aos diferen-
tes momentos de transição vividos pela criança (transição 
casa/instituição de Educação Infantil, transições no interior 
da instituição, transição creche/pré-escola e transição pré
-escola/Ensino Fundamental);

IV - documentação específica que permita às famílias 
conhecer o trabalho da instituição junto às crianças e os 
processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança 
na Educação Infantil;

V - a não retenção das crianças na Educação Infantil.
Art. 11. Na transição para o Ensino Fundamental a 

proposta pedagógica deve prever formas para garantir a 
continuidade no processo de aprendizagem e desenvolvi-
mento das crianças, respeitando as especificidades etárias, 
sem antecipação de conteúdos que serão trabalhados no 
Ensino Fundamental.

Art. 12. Cabe ao Ministério da Educação elaborar orien-
tações para a implementação dessas Diretrizes.

Art. 13. A presente Resolução entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogando-se as disposições em con-
trário, especialmente a Resolução CNE/CEB nº 1/99;

Quanto às pesquisas relacionadas à Educação Infan-
til, diversos estudos foram realizados nas últimas décadas, 
abrangendo as mais variadas temáticas relativas às práticas 
de educação e aos cuidados da criança pequena (ALMEIDA, 
2005; OLIVEIRA, 2000; OLIVEIRA, 2007; ROSSETTI-FERREI-
RA, 2007). 

Entre tais temáticas, estão o planejamento do trabalho 
educativo com crianças de 0 a 6 anos, a necessária asso-
ciação entre educar e cuidar nas creches e pré-escolas, o 


